CÂMARA MUNICIPAL DE ESTIVA

ESTADO DE MINAS GERAIS


Coletânea de Leis 2002

LEI Nº 989 /02

Autoriza a concessão de subvenções,

Auxílios financeiros e contribuições

E contém outras providências.


O Povo do Município de Estiva – MG, por seus representantes aprova, e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º - Com base nas consignações orçamentárias do Município e respectivos créditos adicionais autorizados, fica o Executivo Municipal autorizado a conceder subvenções, auxílios financeiros e contribuições, conforme a seguinte designação:

	Item
	Favorecido
	Valor Subv.

	A
	 APAE – Assoc. Paes e Amigos.
	8.000,00

	B
	Caixa Escolar Severiano M. Pereira.
	1.100,00

	C
	Caixa Escolar Manoel Ramos Pereira.
	1.100,00

	D
	Caixa Escolar Mons. Furtado de Mendonça.
	1.100,00

	E
	CEMAE
	5.000,00

	F
	Instituto Fillipo Smaldone
	8.000,00

	G
	Santa Casa e Maternidade N. Senhora. De Fátima
	72.000,00

	H
	Sociedade Musical Estivense
	2.000,00

	Total das Subvenções............................
	98.300,00


Parágrafo Único: - O disposto no caput aplica-se a toda a administração direta e indireta, inclusive fundações públicas.


Artigo 2º - Fundamentalmente e nos limites das possibilidades do Município, a concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições visará à prestação de serviços essenciais de assistência social, médica, hospitalar, educacional, cultural e desportiva.


Artigo 3º - Somente às instituições cujas condições de funcionamento forme julgadas satisfatórias, a critério da Administração Municipal, serão concedidos os benefícios desta lei.


Artigo 4º - A concessão de subvenções sociais destinadas às entidades sem fins lucrativos somente poderão ser realizadas depois de observadas às seguintes condições:

I – atender direto ao público, de forma gratuita;

II – não possuir débito de prestação de contas de recursos recebidos anteriormente;

III-apresentar declaração de regular funcionamento nos últimos dois anos, emitida no exercício de 2001 por autoridade local;

IV – comprovar a regularidade do mandato de sua diretoria;

V – ser declarada por lei como entidade de utilidade pública;

VI – apresentar o Plano de Aplicação dos Recursos, especificando as metas e objetivos;

VII – existir recursos orçamentários e financeiros;

VIII – celebrar o respectivo convênio.


Artigo 5º - O valor do auxílio sempre que possível, será calculado com base em unidade de serviços efetivamente prestados postos à disposição dos interessados, obedecendo aos padrões mínimos de eficiência previamente fixados por autoridade competente.


Artigo 6º - As subvenções econômicas destinar-se-ão a empresas públicas de natureza autárquica, paraestatais afins, ou não, exclusivamente.


Artigo 7º - É vedada a concessão de ajuda financeira a qualquer título a empresas de fins lucrativos, salvo se tratar de subvenções econômicas cuja autorização seja expressa em lei especial e atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias.


Artigo 8º - A destinação de recursos a título de “contribuições”, a qualquer entidade, para despesas correntes e de capital, além de atender ao que determina o artigo 12, parágrafos 2º e 6º, da Lei nº 4.320/64, somente poderá ser efetivada mediante previsão na Lei Orçamentária.


Artigo 9º - As transferências de recursos do Município, consignadas na Lei Orçamentárias anual, para o Estado União ou outro Município, a qualquer título, inclusive auxílios financeiros e contribuições, serão realizadas exclusivamente mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, na forma da legislação vigente.


Artigo 10º - Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder auxílio-funeral, auxílio-moradia, auxílio-transporte, auxílios de assistência médica e hospitalar e auxílio de medicamentos a indigentes e desvalidos até o limite das dotações orçamentárias.


Artigo 11º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente através do envio de prestação de contas ao órgão competente, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos constantes no Plano de Aplicação dos Recursos.

Parágrafo Único – O prazo para prestação de contas dos respectivos recursos recebidos será tratado no respectivo convênio.


Artigo 12º - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação revogada todas as disposições em contrário.


MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Estiva, 16 de janeiro de 2002.

Luiz Carlos Ribeiro

Prefeito Municipal

LEI  990/02

Autoriza o Executivo a Fornecer Valetik

Aos Funcionários Inativos e Pensionistas

do Município e dá outras providências



O Povo Município de Estiva, por seus representantes na Câmara Municipal, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a fornecer o benefício do Tíquete Alimentação – VALETIK – aos funcionários inativos e pensionistas do quadro de pessoal do município.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação revogada todas as disposições em contrário.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Estiva, 16 de janeiro de 2002.

Luiz Carlos Ribeiro

Prefeito Municipal
LEI  991 /02

Autoriza o Executivo a efetuar

Alteração Corretiva nas

Faixas Salariais do Município

e dá outras providências



O Povo Município de Estiva, por seus representantes na Câmara Municipal, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal a realizar alteração corretiva nas faixas salariais que compõe os vencimentos do quadro funcional.

Art. 2º - A alteração a ser executa é aquela prevista no Anexo I desta Lei e cujo porcentual médio comprometido é de 1% (um por cento) da folha total.

§ Único – As alterações prevista no art. 1º desta Lei é extensiva aos funcionários inativos e pensionistas.

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação com efeitos retroativos a 1º de Janeiro de 2002.

Art. 4º - Revogada todas as disposições em contrário.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Estiva, 16 de janeiro de 2002.

Luiz Carlos Ribeiro

Prefeito Municipal
LEI Nº 992/02








06/02/02


Autoriza Abertura de Crédito Especial e dá outras providências.

O Povo do Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal, aprova e eu, sanciono a seguinte Lei:









Art. 1º - Fica o Chefe do  Executivo    autorizado a    ABRIR CRÉDITO ESPECIAL, no valor de R$111.500,00 (cento e onze mil e quinhentos reais), para atender as dotações abaixo discriminadas:









UNIDADE /              CLASSIFICAÇÃO




VALOR

201
40620403
2.101
MANUT. DIR. MUN. ASSUNTOS JURÍDICOS







319004
Contratação por tempo determinado
1.500,00 

     339047     Obrigações Tributárias Contributivas
  500,00 

41220401 2.103
MANUT. DO GABINETE DO PREFEITO




319004     Contratação por tempo determinado
  1.000,00 

     339047     Obrigações Tributárias Contributivas
    500,00 

202
41220401
0.203
MANUT.CONV.POLÍCIAS CIVIL/MILITAR/FLORESTAL







449052
Equipamentos e Material Permanente     6.000,00 


41220401
2.203
MANUT. DA S. M. ADMINISTRAÇÃO


319004
Contratação por tempo determinado
 5.000,00 

     339030     Material de Consumo
                20.000,00 

339047
Obrigações Tributárias Contributivas
 1.000,00 


41220401
2.217
CONTRIBUIÇÕES À AMESP






337041
Contribuições




 8.500,00 

203
41220401
2.301
MANUT. SEC. M. OBRAS







339047
Obrigações Tributárias Contributivas 
 1.000,00 

20401
123651201
2.401
MANUTENÇÃO DA CRECHE







319004
Contratação por tempo determinado 
 2.000,00 


339047
Obrigações Tributárias Cont0ributivas
 1.000,00 


123651201
2.402
MANUTENÇÃO DE PRÉ-ESCOLAS






319004
Contratação por tempo determinado
26.000,00 


339047
Obrigações Tributárias Contributivas
 2.000,00 

20402
121221202
2.403
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA M. EDUCAÇÃO


319004
Contratação por tempo determinado
 3.000,00 


339047
Obrigações Tributárias Contributivas
 1.000,00 


123061207
2.404
MANUT. DA MERENDA ESCOLAR - REC. PROPRIOS



319004
Contratação por tempo determinado
 8.000,00 


339047
Obrigações Tributárias Contributivas
 1.000,00 

20403
123611203
2.406
MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL







339047
Obrigações Tributárias Contributivas
 1.000,00 

20404
123611203
2.410
MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL-FUNDEF







339047
Obrigações Tributárias Contributivas
 1.000,00 

20408
133921301
2.415
MANUTENÇÃO DA BIBLIOTECA P. MUNICIPAL




319004
Contratação por tempo determinado
2.000,00 


339047
Obrigações Tributárias Contributivas
 1.000,00 

205
41220401
2.501
MANUT. SEC. M. ESPORTE, LAZER E TURISMO
319004
Contratação por tempo determinado
 2.000,00 


339047
Obrigações Tributárias Contributivas
 1.000,00 

20601
101221001
2.601
MANUT. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE






319004
Contratação por tempo determinado
 6.000,00 


339047
Obrigações Tributárias Contributivas
 1.000,00 


103011001
2.602
MANUT. ASSIST.MEDICA E SANITÁRIA - REC. PROP.







339047
Obrigações Tributárias Contributivas
 1.000,00 

20603
103011001
2.607
MANUT.ASSIST. MÉDICA E SANITÁRIA - FAE







339030
Material de Consumo



 5.000,00 

20605
82440801
2.613
MANUT. DA DIR. M. ASSISTÊNCIA SOCIAL







319004
Contratação por tempo determinado
 1.000,00 


339047
Obrigações Tributárias Contributivas
 500,00 

TOTAL







        111.500,00 

Art. 2º - São recursos destinados a abertura desse CRÉDITO ESPECIAL, os provenientes da ANULAÇÃO das seguintes dotações orçamentárias:


UNIDADE 
CLASSIFICAÇÃO




VALOR

201
41220401
2.102
MANUT. DOS SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS






319011
Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 3.500,00 

202
41220401
2.203
MANUT. DA S. M. ADMINISTRAÇÃO






319011
Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 5.000,00 

203
41220401
2.301
MANUT. DA SEC. M. OBRAS






319011
Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 43.500,00 

20401
123651201
2.402
MANUTENÇÃO DE PRÉ-ESCOLAS






319011
Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 31.000,00 

20402
121221202
2.403
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA M. EDUCAÇÃO






319011
Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil1.000,00 

123061207
2404
MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR-REC.PROP






309011
Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 9.000,00 

20403
123611203
2.406
MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL






319011
Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 4.000,00 

20404
123611203
2.410
MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL-FUNDEF






319011
Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil1.000,00 

20601
103011001
2.602
MANUT. ASSIST. MEDICA E SANITÁRIA - REC. PROP






319011
Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 13.500,00 

                              TOTAL


  111.500,00 

Art. 3º - A Abertura deste CRÉDITO ESPECIAL, tem por finalidade corrigir omissões orçamentárias.









Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Mando, portanto, a todas as autoridades a quem do conhecimento a execução desta Lei pertencer,









que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente o que nela se contém.















Prefeitura Municipal de Estiva, 05 de fevereiro de 2002.






LUIZ CARLOS RIBEIRO









Prefeito Municipal




LEI 993/02

AUTORIZA O EXECUTIVO

A RECEBER TERRENO(S)

DOADO(S) AO MUNICIPIO



O Povo Município de Estiva, por seus representantes na Câmara Municipal, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o executivo municipal autorizado a receber em doação terrenos de interesse do município para realização de obras, planejamento e crescimento urbano e outros benefícios necessários à administração municipal.

Art. 2º - Para receber a doação o executivo deverá providenciar o levantamento topográfico, croqui do terreno e laudo de avaliação, feitos por profissional habilitado.

Art. 3º - As despesas decorrentes da doação correrão por conta do município, levados dotação orçamentária própria.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva, 13 de Março de 2002.

Luiz Carlos Ribeiro

Prefeito Municipal

LEI – 994/02

Faz Opção pelo Art. 63 da LRF

Audiência Pública e Emissão dos

Anexos fiscais

O povo do Município de Estiva Estada de Minas Gerais através de seus representantes na Câmara Municipal aprova, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Município, apresentará seus relatórios de Gestão Fiscal em Audiência Pública e publicará semestralmente, previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 101/00).

§ 1º Semestralmente o município vai realizar audiência Pública e elaborar o Anexo de Política Fiscal do Plano Plurianual o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias e o comparativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e metas constantes no Anexo de Metas Fiscais a partir do exercício de 2005, conforme faculta o artigo 63 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3º - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos a 01/01/2002.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva, 27 de Março de 2002.

Luiz Carlos Ribeiro

Prefeito Municipal

Lei nº 995/02

Dispõe sobre denominação de Via Pública

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica denominada “Rua BENEDITO RIBEIRO BUENO” a rua que inicia na Junção com a Rua Salustiano Moura Leite e com seu término na Rua Maria Joana de Abreu.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor  na data de sua publicação.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva, 27 de Março de 2002.

       Luiz Carlos Ribeiro

 PREFEITO MUNICIPAL

LEI N.º     996/02

Dispõe sobre Aumento de Vencimentos de Pessoal  e dá outras providências.

O povo do Município de Estiva, por seus representantes, na Câmara Municipal, aprova e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder aos funcionários municipais, aposentados e pensionistas, um aumento de 13,5% (treze ponto cinco por cento) sobre o salário base.




Art. 2º - Para fazer face às despesas decorrentes desta Lei, será usada dotações próprias do orçamento vigente.




Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário.

 


Art. 4º - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos ao primeiro dia do corrente mês.

 MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva(MG),   24 de Abril de 2002.

__________________________

Luiz Carlos Ribeiro

PREFEITO MUNICIPAL

Lei nº   997/02

Altera dispositivos dos Artigos: 1º, 3º, 4º, 8​º e 11

a Lei 831/95 de 18/12/95 CM Assistência Social

A Câmara Municipal de Estiva, em nome do Povo de Estiva, aprovou e eu Luiz Carlos Ribeiro, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art.1º - Os artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 8​º e 11 da Lei 831/95 de 18/12/95, passam a vigorar com a seguinte emenda ao texto original:

 
“Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, órgão deliberativo, de caráter permanente de âmbito municipal, com representação paritária, entre o governo municipal e a sociedade, conforme estabelece a Lei Federal nº 8742/93, vinculado ao Departamento de Assistência Social”.


“ Art. 2º.


I - .....


II - .....


VI – acompanhar, avaliar e fiscalizar o serviço de assistência prestado a população pelos órgãos, entidades publicas e privadas no município;

 “ Art. 3º - O CMAS terá a seguinte composição:

I – Representantes do Governo Municipal:

a) representante (s) da Secretaria de Saúde e Assistência Social ou órgão equivalente;

b) representante (s) do órgão de educação;

II – Dois representantes de associações comunitárias.

§ 1º - Cada titular do CMAS terá um suplente oriundo da mesma categoria representativa.

§ 2º - Somente será admitida a participação no CMAS de entidades juridicamente constituídas e em regular funcionamento.”

Art. 4º - Os membros efetivos e suplentes da CMAS serão nomeados pelo Prefeito Municipal, mediante indicação:

§ 1º - Os representantes do Governo Municipal serão de livre escolha do Prefeito.

§ 2º - Os representantes da área não governamental serão eleitos em fórum próprio;

§ 3º - A eleição da presidência do CMAS, deverá ser realizada entre seus membros titulares.”

Art. 7º - O Departamento de Assistência Social ou equivalente, prestará o apoio administrativo necessário ao funcionamento do CMAS.

Art. 8º: - .....

I- ...

II- ...

III- – poderão ser criados comissões internas, constituídas por entidades membros do CMAS e outras instituições para promover estudos e emitir pareceres a respeito de temas específicos.

Art. 11 – O Serviço municipal de assistência social, previsto nesta lei, será exercido pela Departamento de Assistência Social, conforme previsto na Lei 860/96 que trata da estrutura organizacional..

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Art. 7º -. Revogam – se as disposições em contrário.

 MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva, 24 de Abril de 2002.

Luiz Carlos Ribeiro

Prefeito Municipal

LEI  Nº 998/02

EMENDA

ALTERA DISPOSITIVOS DOS

ARTIGOS 2º e 7º, DA LEI 833/95

FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL

O Prefeito Municipal de Estiva, no uso de suas contribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e em seu nome sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Os artigos 2º, da Lei 833/95 passam a vigorar com as seguintes emendas ao texto original.

“  Art. 2º - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS:

I – recursos provenientes da transferência dos Fundos Nacional e Estadual de Assistência Social;

II – dotações orçamentárias do município, e recursos adicionais que a lei estabelecer no transcorrer do exercício;

III – dotações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de entidades nacionais e internacionais, organizações governamentais e não governamentais;

IV- receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, realizadas na forma de lei;

V_ as parcelas produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de financiamento das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras transferências que o fundo municipal de Assistência Social, terá direito a receber por força da Lei e de convênios no setor;

VI- produtos de convênios firmados com outras entidades financiadoras;

VII- doações em espécies feitas diretamente ao fundo;

VIII – outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.

§ Único – Os recursos que compõe o fundo, serão depositados em instituições financeiras oficiais, em conta especial sob a denominação: Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS.

Art. 3º - O FMAS será gerido pelo departamento de Assistência Social sob orientação e controle do Conselho municipal de Assistência Social

(Acrescenta artigo que receberá o número 7 renumerando os seguintes)


Art. 7º - No final do exercício financeiro, o saldo positivo, será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo pra assegurar a continuidade das ações programadas e constantes do orçamento do órgão ao qual está vinculado.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva, 24 de Abril de 2002.

Luiz Carlos Ribeiro

Prefeito Municipal.

LEI  Nº 999/02

EMENDA

ALTERA DISPOSITIVOS DOS

ANEXO IIº, DA LEI 985-01

O Prefeito Municipal de Estiva, no uso de suas contribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e em seu nome sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Altera a denominação do cargo de auxiliar de enfermagem constante dos Anexos II, IV da Lei 985/01 e Anexo I da Lei 986/01, conforme descrito nos itens 1 e 2 deste artigo

1 - Altera denominação do cargo de Auxiliar de Enfermagem para a nomenclatura de Técnico de Enfermagem, mantendo nível, a quantidade de vagas, o código, a faixa salarial e a carga horária.

2 – A Escolaridade necessária ao atendimento do cargo é: Técnico e Enfermagem

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva, 24 de Abril de 2002.

Luiz Carlos Ribeiro

Prefeito Municipal.

LEI  Nº 1000/02

EMENDA

ALTERA DISPOSITIVOS DOS

DA LEI 979-01

O Prefeito Municipal de Estiva, no uso de suas contribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e em seu nome sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º -  O Artigo 6º da Lei 979/01 de 25/09/01, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º. – O CMDCA. É composto de 04 (quatro) membros e igual número de suplentes, sendo:

Dois representantes do governo municipal:

I. 01 (um) representantes da área de educação 

II. 01 (um) representante da área de  esporte;

III. Dois  Representantes de Associações comunitárias.

Art. 2.- Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3.- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.



Estiva, 15 de Maio de 2002.



Luiz Carlos Ribeiro 



Prefeito Municipal.

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LEI Nº 1001/02

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Autoriza Abertura de Crédito Especial e dá outras providências.

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	O Povo do Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal, aprova e eu, sanciono a seguinte Lei:

	Art. 1º - Fica o   Chefe do  Executivo    autorizado a    ABRIR CRÉDITO ESPECIAL,     no valor de R$30.600,00 (trinta mil e seiscentos reais), para atender as dotações abaixo discriminadas:

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	UNIDADE
	 
	                        CLASSIFICAÇÃO
	 
	VALOR

	20401
	123651201
	1.409
	AMPLIAÇÃO DA CRECHE MUNICIPAL-REC. PROP.
	 

	 
	 
	4590 61
	Aquisição de Bens Imóveis
	
	
	   23.000,00 

	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	 

	20604
	103051003
	2.612
	MANUT.DAS AÇÕES DE EPID. E CONT. DOENÇAS
	 

	 
	 
	3190 11
	Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil
	     2.000,00 

	 
	 
	3190 13
	Obrigações Patronais
	
	
	       600,00 

	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	 

	20605
	82440801
	2.620
	MANUT. FUNDO MUN. ASSIST. SOCIAL
	
	 

	 
	 
	3190 04
	Contratação por tempo determinado
	
	       800,00 

	 
	 
	3190 11
	Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil
	       700,00 

	 
	 
	3190 13
	Obrigações Patronais
	
	
	       450,00 

	 
	 
	3390 14
	Diárias
	
	
	
	
	       200,00 

	 
	 
	3390 30
	Material de Consumo
	
	
	
	       500,00 

	 
	 
	3390 33
	Passagens e Despesas com Locomoção
	
	       500,00 

	 
	 
	3390 36
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	       500,00 

	 
	 
	3390 39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	       500,00 

	 
	 
	3390 47
	Obrigações Tributárias e Contributivas
	
	       100,00 

	 
	 
	3390 93
	Indenizações e Restituições
	
	
	       200,00 

	 
	 
	4490 52
	Equipamentos material permanente
	
	       550,00 

	TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	   30.600,00 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Art. 2º - São recursos destinados a abertura desse CRÉDITO ESPECIAL, os provenientes da ANU-

LAÇÃO das seguintes dotações orçamentárias:

	UNIDADE 
	CLASSIFICAÇÃO
	VALOR

	20401
	123651201
	2.402
	MANUT. DE PRÉ-ESCOLAS
	
	
	 

	 
	 
	4490 52
	Equipamentos e Mat. Permanente
	
	     3.000,00 

	20402
	121221202
	2.403
	MANUT. DA S. M. EDUCAÇÃO
	
	
	 

	 
	 
	3390 36
	Outros Serv. De Terceiros - Pessoa Física
	
	     1.000,00 

	20403
	123611203
	2.406
	MANUT. DO ENSINO FUNDAMENTAL
	
	 

	 
	 
	4490 52
	Equipamentos e Mat. Permanente
	
	     3.000,00 

	20403
	123611203
	2.408
	MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS
	 

	 
	 
	4490 52
	Equipamentos e Mat. Permanente
	
	     3.000,00 

	20404
	123611203
	2.410
	MANUT. ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEF
	 

	 
	 
	319011
	Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil
	   13.000,00 

	20604
	103011001
	1.604
	MÓVEIS, EQUIP. E VEÍCULOS - TFECD
	
	 

	 
	 
	4490 52
	Equipamentos e Mat. Permanente
	
	     2.600,00 

	20605
	82440801
	2.613
	MANUT. DIR. MUN. ASSISTÊNCIA SOCIAL
	 

	 
	 
	3390 93
	Indenizações e Restituições
	
	
	       300,00 

	 
	 
	4490.52
	Equipamentos e Mat. Permanente
	
	     1.500,00 

	 
	82440801
	2.615
	ATEND POP. CARENTE C/ DIST. MAT. CONSTRUÇÃO
	 

	 
	 
	3390 32
	Material de Distribuição Gratuita
	
	
	     1.000,00 

	20605
	82440801
	2.618
	AUXILIO A CARENTES E DESVALIDOS
	
	 

	 
	 
	3390 32
	Material de Distribuição Gratuita
	
	
	     2.200,00 

	TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	   30.600,00 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Art. 3º - Os recursos destinados a abertura  deste CRÉDITO ESPECIAL, tem por finalidade:

	I - Aquisição de imóvel para ampliação da creche municipal;
	
	
	

	II - Manutenção das ações de epidemiologia e controle de doenças e atendimento à resolução nº 

1025 de 29/04/2002, da Secretaria de Estado da Saúde, que dispõe sobre a transferência de recursos adicionais aos Municípios certificados, destinados ao custeio das campanhas de vacinação;

	III - Manutenção das despesas com o Fundo Municipal de Saúde em atendimento à Lei Municipal

nº 833 de 26 de dezembro de 1995.

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

	Mando, portanto, a todas as autoridades a quem do conhemcimento a execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente o que nela se contém.

	
	
	Estiva, 29 de Maio de 2002
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LUIZ CARLOS RIBEIRO

	Prefeito Municipal

	
	
	
	
	
	
	
	
	


LEI Nº  1002/02

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL ADQUIRIR IMÓVEL NO BAIRRO DO PINHAL II E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

O Povo de Estiva Estada de Minas Gerais, por seus legítimos representantes na Câmara Municipal, aprova, e, eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1 º - Fica o Executivo Municipal autorizado a comprar um terreno rural com área aproximada de 8.030m² (Croqui Anexo) no bairro do Pinhal II, de neste município, de propriedade do Sr. LUIZ EDUARDO BRANDÃO, onde a comunidade tem por hábito praticar esportes (Memorial Descritivo Anexo).

Art. 2 º - A aquisição do imóvel para atender a necessidades da área de esporte e lazer será objeto de avaliação por uma Comissão Especial e acompanhada de um croqui do local.

Art. 3º - Após a identificação do terreno a avaliação será objeto de referendo desta Câmara Municipal, para que possa ser efetuada os tramites necessários a transferência e pagamento do imóvel.

Art. 4º - Serão utilizados recursos da Lei Orçamentária 988/01, previstos na dotação orçamentária: 020527812270215024490 61.

Art. 5 º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Estiva,12 de Junho de 2002.

LUIZ CARLOS RIBEIRO

       PREFEITO MUNICIPAL


Lei de Diretrizes Orçamentárias

ESTIVA  -  2002

Lei nº  1003/02

de 26 de Junho de 2002.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2003 e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Estiva, estado de Minas Gerais, aprovou e eu Luiz Carlos Ribeiro, Prefeito do Município, sanciono a seguinte Lei:

Disposição Preliminar

Art.1º.  São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2o, da Constituição Federal  e na Lei Complementar nº 101/00 as diretrizes orçamentárias do Município  para o exercício financeiro de 2003, compreendendo:

I - as metas e as prioridades da administração pública municipal;

II - a estrutura e organização dos orçamentos;

III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações;

IV - as disposições relativas à dívida e ao endividamento público municipal;

V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

VI - as disposições sobre a receita e as alterações na legislação tributária do Município;

VII - as disposições gerais.

CAPÍTULO I

Das  Metas e Prioridades  da  Administração Pública Municipal

Art. 2º. Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição Federal, as metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2003, especificadas de acordo com os programas estabelecidos no Plano Plurianual,  são as apontadas no Anexo de Metas e Prioridades, que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na lei orçamentária de 2003 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

CAPÍTULO II

Da Estrutura e Organização dos Orçamentos
Art. 3º.   Para efeito desta Lei, entende-se por:

I – programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

II – atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

III – projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e

IV – operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 1º.  Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º.  Cada atividade, projeto e operação especial estará identificada pela função e a subfunção às quais se vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão.

§ 3º.  As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais.
Art. 4º. O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas respectivas dotações, especificando a modalidade de aplicação e os grupos de despesa conforme a seguir discriminados:

I – pessoal e encargos sociais - 1;

II - juros e encargos da dívida - 2;

III – outras despesas correntes - 3;

IV – investimentos - 4;

V – inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à constituição ou aumento de capital de empresas - 5; e

VI - amortização da dívida - 6.
Art. 5º.  O orçamento fiscal compreenderá a programação dos Poderes do Município, devendo a correspondente execução orçamentária e financeira ser consolidada no sistema de contabilidade central do Município.
Art. 6º.  O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, será  constituído de:

I - texto da lei;

II - documentos referenciados  nos artigos 2º e 22, da Lei Federal 4.320/64;

III - quadros orçamentários consolidados;

IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

V - documentos a que se refere o art.5º, II da  Lei Complementar 101/00;

Art. 7º. O Poder Executivo colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Art. 8º.  Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo, e os órgãos da Administração Indireta encaminharão ao Órgão Central de Contabilidade do Poder Executivo até 31 de julho de 2002, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária.
CAPÍTULO III

Das Diretrizes Para Elaboração E Execução

Dos Orçamentos Do Município  E Suas Alterações

Art. 9º. O projeto de lei orçamentária do Município, relativo ao exercício financeiro de 2003, deve assegurar o controle social e transparência na execução do orçamento:

I – o princípio de controle social implica em assegurar a todo cidadão a participação nas ações da administração municipal;

II – o princípio de transparência implica, além da observação do princípio constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.

Art.10. será assegurada aos cidadãos a participação no processo de elaboração e fiscalização do orçamento, através da definição das prioridades de investimento local, mediante regular processo de consulta, em audiência pública.
Art. 11. A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de lei orçamentária,  serão elaboradas  a valores  correntes do exercício do exercício de 2002, projetados ao exercício a que se refere.
Art.12. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar o equilíbrio da contas públicas, necessário a garantir uma trajetória de solidez financeira da administração municipal.

Art.13. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita não será suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira, podendo definir percentuais específicos, para o conjunto de projetos, atividades e operações especiais, calculado de forma proporcional à participação dos Poderes no total das dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2003, em cada um dos citados conjuntos, utilizando para tal fim as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º.  Excluem do caput deste artigo as despesas que constituem obrigação constitucional e legal de execução e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida.

§ 2º. Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira.

§ 3º. Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior, publicarão ato estabelecendo os montantes que, calculados na forma do caput, caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e movimentação financeira.

Art.14. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de recursos disponíveis para a despesa e será precedida de justificativa do cancelamento e do reforço das dotações, nos termos da Lei nº. 4.320/64.

Parágrafo único. A Lei Orçamentária conterá autorização e disporá sobre o limite para a abertura de  créditos adicionais suplementares.

Art. 15.  Na programação da despesa não poderão ser:

I – fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras, de forma a evitar a quebra do equilíbrio orçamentário entre a receita e a despesa;

II – incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão;

III – transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos recebidos por transferências voluntárias.

Art.16.  Além da observância das metas e prioridades  fixadas nos termos do artigo 2º desta lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais somente incluirão projetos novos  e despesas obrigatórias de duração continuada, a cargo da administração direta, das autarquias, dos fundos especiais,  fundações e empresas públicas se:

I - estiverem compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

II – tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento; 

III – estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público;

IV – estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio;

V - os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operações de crédito, com o objetivo de concluir etapas de uma ação municipal.

Art. 17. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que tenham sido declaradas por lei como entidades de utilidade pública e que preencham uma das seguintes condições:

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura;

II - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, institucional ou assistencial;

§ 1º.  Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular, emitida no exercício de 2003 por no mínimo uma autoridade local e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2º. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

§ 3º.  As transferências efetuadas na forma deste artigo deverão ser precedidas da celebração do respectivo convênio.

§ 4º. É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a título de subvenções sociais.

§ 5º. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e sua execução, dependerão, ainda de:

I – publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de subvenções, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade;

II – identificação do beneficiário e do valor pactuado no respectivo convênio.

Art. 18. É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, a título de "auxílios" e “contribuições” para entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público,  voltadas para o ensino especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas públicas estaduais e municipais do ensino fundamental ou voltadas para ações de proteção ao meio ambiente;

II - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, prestadas por  entidades sem fins lucrativos.

III - consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com a administração pública municipal, e que participem da execução de programas municipais.

Parágrafo único. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na lei orçamentária e sua execução, dependerão, ainda, de:

I - publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade;

II - identificação do beneficiário e do valor pactuado no respectivo convênio.

Art. 19. É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, a título de "subvenções econômicas” ou “transferências de capital” para entidades privadas, ressalvadas as que forem destinadas aos programas de desenvolvimento industrial, instituídas por lei específica no âmbito do Município.

Art. 20. A execução das ações de que tratam os arts. 17 e 18 desta lei fica condicionada à autorização específica exigida pelo caput do art. 26 da Lei Complementar no 101/00.
Art.21.  As transferências de recursos do Município, consignadas na lei orçamentária anual, para o Estado, União ou outro Município, a qualquer título, inclusive auxílios financeiros e contribuições, somente poderão ocorrer em situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do art. 62 da Lei Complementar 101/00.

Art. 22. A Lei Orçamentária poderá conter reserva de contingência constituída com recursos do orçamento fiscal e será equivalente a no máximo, seis por cento da receita corrente líquida na proposta orçamentária de 2003, destinada atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos e demais créditos adicionais.

Art. 23. A lei orçamentária discriminará em programas de trabalho específicos as dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituição Federal. 

Parágrafo Único.  Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da administração pública municipal direta e indireta submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria do Município, antes do atendimento da requisição judicial, observadas as normas e orientações a serem baixadas por aquela unidade.

CAPÍTULO IV

Das Disposições Relativas À Dívida E Ao Endividamento Público Municipal

Art. 25. A administração da dívida pública municipal interna tem por objetivo principal  minimizar  custos, reduzir o montante da dívida pública  e  viabilizar  fontes alternativas  de  recursos  para   o   Tesouro Municipal.

§ 1º. Serão garantidos na Lei Orçamentária recursos para pagamento da dívida. 

§ 2º.  O Município, através de seus Poderes, subordinar-se-á às normas estabelecidas na Resolução 40/2001 do Senado Federal, que dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida pública consolidada e da dívida pública mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em atendimento ao disposto no art. 52, VI e IX, da Constituição Federal.

Art. 26. Na lei orçamentária para o exercício de 2003, as despesas com amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com  base  nas operações contratadas e  nas  autorizações concedidas  até a data do encaminhamento do respectivo projeto  de lei à Câmara Municipal.

Art. 27. A Lei Orçamentária poderá conter autorização para contratação de  operações de crédito, subordinando-se às normas estabelecidas na Resolução 43/2001 do Senado Federal.

Art. 28. A Lei Orçamentária poderá conter autorização para a realização de  operações de crédito por antecipação de receita orçamentária, desde que observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar 101/00 e atendidas as exigências estabelecidas na Resolução 43/2001 do Senado Federal.
CAPÍTULO V

Das Disposições Relativas Às Despesas Do Município

Com Pessoal E Encargos Sociais
Art. 29. No exercício financeiro de 2003, as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo, observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19,  20 e 71, da Lei Complementar 101/00.

Art. 30. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar nº 101/00, aplicar-se-á a adoção das medidas de que tratam os § § 3º e 4º do a rt. 169 da Constituição Federal.

Art. 31. Se a despesa com pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar 101/00, a contratação de hora extra fica restrita a necessidades emergenciais das áreas de educação, saúde, assistência social e de saneamento.  

Art.32. No exercício de 2003, observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal, e no art. 32 desta Lei, somente poderão ser admitidos servidores se houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa.

Art. 33.  Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o, inciso II, da Constituição Federal, atendido o inciso I do mesmo dispositivo, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, observado o disposto nos artigos 15, 16, 17 e  71 da Lei Complementar no 101/00. 

CAPÍTULO VI

Das Disposições Sobre A Receita E As Alterações Na Legislação Tributária Do Município

Art. 34. A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2003 contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vistas à expansão da base de tributação e conseqüente aumento das receitas próprias.

Art. 35. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observadas a capacidade econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque para:

I – atualização da planta genérica de valores do Município;

II – revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamentos, descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto;

III – revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana municipal;

IV – revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;

V – revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Intervivos e de Bens Móveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;

VI – instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

VII – revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia;

VIII – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal. 

Art. 36. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária só será aprovado ou editado se atendidas as exigências do art. 14 da Lei Complementar no 101/00.
Parágrafo Único.  Aplicam-se à lei  que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput.

Art. 37. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam objeto de projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal.
CAPÍTULO VII

Das Disposições Gerais
Art. 38. É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

Art. 39.  O Poder Executivo realizará estudos visando a definição de sistema de controle de custos e avaliação de resultado de ações de governo.

Art. 40.  Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar 101/00, entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3o, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993.
Art. 41. Os Poderes Executivo e Legislativo deverão elaborar e publicar até trinta dias após a publicação da lei orçamentária de 2003, a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, nos termos do art. 8o da Lei Complementar no 101/00. 

Art. 42. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo Único. A contabilidade registrará tempestivamente os atos e fatos relativos à gestão orçamentária-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas da inobservância do caput deste artigo.

Art. 43. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art. 167, § 2o, da Constituição Federal, será efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal, utilizando as fontes de recursos previstas no art. 43 da Lei 4.320/64.

Art. 44. Não será aprovado projeto de lei que implique em aumento das despesas orçamentárias, sem que estejam acompanhados da estimativa do impacto orçamentário e financeiro definidas no art. 16 da Lei Complementar 101/00 e da indicação das fontes de recursos.

Art. 45.  As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada categoria de programação e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos e modalidades de aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art.46. O Poder executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificações nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação do projeto de lei do orçamento anual, no tocante as partes cuja alteração é proposta.

Art. 47.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Estiva, 26 de Junho de 2002.

Luiz Carlos Ribeiro

 Prefeito Municipal

LEI Nº 1004/02

EMENDA A LEI 842/96 DA OUTRAS PROVIDENCIAS

O Povo de Estiva Estada de Minas Gerais, por seus legítimos representantes na Câmara Municipal, aprova, e, eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1 º - O título e Artigo 1º da Lei 842/96 passa a vigorar com a seguinte redação:



Título:
Considera de UTILIDADE PÚBLICA o CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DA GROTINHA.

Art. 1º - Fica considerado de UTILIDADE PÚBLICA, para todos os efeitos o CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DA GROTINHA – CODECOG, fundado em 11 de maio de 1995, nesta cidade.

Art. 2º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva, 24 de Julho de 2002.

LUIZ CARLOS RIBEIRO

       PREFEITO MUNICIPAL

LEI   Nº  1005/02

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL ASSINAR TERMO DE PERMUTA DE IMÓVEL COM A EMPRESA MATEC

O Povo de Estiva, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes na Câmara Municipal, aprova, e, eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1 º - Fica o Executivo Municipal autorizado a assinar termo de compromisso de permuta de imóvel com a empresa MATEC, inscrita no CNPJ sob o nº 67.963.694/0001-33,  atualmente com sede na Av.. Papa João Paulo I, nº 2971 – Parque São Luiz – Guarulhos – São Paulo, Estado de São Paulo/SP, cuja contrapartida municipal será o imóvel localizado na estrada que liga a Rodovia BR 381 ao Matadouro Municipal, com área de 12.100 m2, imóvel este registrado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Pouso Alegre-MG , avaliado, nesta data, em R$20.000,00 (Vinte Mil Reais).

§ ÚNICO – Constará obrigatóriamente da escritura o que segue: “Em caso de desistência e qualquer outro motivo que leve a empresa a desistir de sua implantação, o município terá prioridade na aquisição do terreno pelo valor de mercado”.

Art. 2 º - O bem objeto da permuta que deverá ser oferecido pela empresa MATEC constituirá obrigatoriamente de imóvel localizado no Município de Estiva – MG, com valor de avaliação venal equivalente ao do imóvel supra-descrito, atualizado na época da efetivação da transação, independente da área deste.

Art. 3º - Após a concretização da permuta e identificação do novo terreno a ser adquirido sua avaliação será objeto de referendo desta Câmara Municipal, para que possa ser efetuada os tramites necessários a transferência e pagamento do imóvel.

Art. 4 º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam se as disposições em contrário.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva, 24 de Julho de 2002.

LUIZ CARLOS RIBEIRO

PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 1006/02

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL ADQUIRIR IMÓVEL PARA AMPLIAÇÃO DA PRÉ ESCOLA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

O Povo de Estiva Estada de Minas Gerais, por seus legítimos representantes na Câmara Municipal, aprova, e, eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1 º - Fica o Executivo Municipal autorizado a comprar um terreno rural com área aproximada de 738,57m² (Croqui Anexo) no situado a R. Profª Daria Bueno, de neste município, de propriedade do Sr. JOSÉ BATISTA PEREIRA FILHO (Memorial Descritivo Anexo).

Art. 2 º - A aquisição do imóvel para atender a necessidades de ampliação da Pré EscoLa Mauro Ribeiro Andrade e extensão da área de esporte e lazer que será objeto de avaliação por uma Comissão Especial.

Art. 3º - Após a identificação do terreno a avaliação será objeto de referendo desta Câmara Municipal, para que possa ser efetuada os tramites necessários a transferência e pagamento do imóvel.

Art. 4º - Serão utilizados recursos da Lei Orçamentária 988/01, previstos na dotação orçamentária:

Art. 5 º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva, 29 de Julho de 2002.

LUIZ CARLOS RIBEIRO

    PREFEITO MUNICIPAL

LEI – 1007/02

Autoriza o Executivo Municipal a 
Celebrar Convênios e dão outras providencias

O povo do Município de Estiva Estada de Minas Gerais, através de seus representantes na Câmara Municipal aprova, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o poder Executivo Municipal, autorizado a celebrar convênios com órgãos do governo Federal e Estadual, Secretarias de Estado e outras entidades governamentais e para-governamentais para atender interesses do município.

Art. 2º. - Fica o poder Executivo Municipal, autorizado a ceder em regime de cessão de uso, por tempo determinado, imóvel de propriedade do município ou locar, se necessário, a órgãos das esferas federal e estadual, para atender interesses do município.

Art. 3º - Os convênios que envolvam transferências de recursos do município, somente poderão ser celebrados até os limites orçamentários que não envolvam licitações ou concorrência pública. 

Art. 4º - A assinatura de convênios e a cessão de imóvel, tem por objeto o estabelecimento de condições de cooperação mútua, visando à execução de programas e projetos de interesse do município.

Art. 4º - Quando da assinatura de quaisquer convênios o Poder Executivo, fica obrigado a comunicar a Câmara de Vereadores, mediante ofício nos 5 (cinco) dias que precederem a assinatura do referido convenio.
Art. 5º - Revogam-se as Leis, 730/93 de 02/04/93 e Lei 875/97 de 11/06/97 e todas disposições em contrário,
Art. 6º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva, 07  de Agosto de 2002.

________________________

LUIZ CARLOS RIBEIRO

PREFEITO MUNICIPAL

Lei n. 1008-02

Altera as disposições da Lei Municipal n. 916, de 28 de dezembro de 1998 e dá outras providencias.

O Povo do Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes na Câmara Municipal, aprova, e eu, o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o. – Os artigos 1o., 2o., 4o. e o parágrafo 1o., da Lei Municipal n. 916, de 28 de dezembro de 1998, passam a ter, a partir da promulgação desta Lei, a seguinte redação:

“Artigo 1o. – Fica criado o Serviço de Patrulhamento Agrícola subordinado à Secretaria Municipal de Agricultura para a prestação de serviços de aração, gradação e terraplenagem de terras e áreas situadas dentro do Município de Estiva – MG, de propriedade ou que estejam na legítima posse de pequenos e micro produtores ou empreendedores econômicos, cadastrados na Diretoria de Finanças do Município de Estiva”.

“Artigo 2o. – O objetivo do serviço de patrulhamento agrícola é o de promover a diversificação, a incrementação das atividades agrícolas, a melhoria da atividade econômica em geral, bem como a preservação do meio ambiente”.

“Artigo 4o. – Cada pequeno ou micro produtor ou empreendedor econômico, devidamente cadastrado nos termos desta lei, poderá dispor dos serviços por períodos de horas estabelecidos por decreto do Executivo, observando-se ainda: 

Parágrafo Único – A prestação dos serviços ao produtor rural ou empreendedor econômico estará condicionada a não existência de débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Municipal.”

Art. 2o. – Revogando-se, pois, expressamente as disposições contidas nos referidos artigos. 1o., 2o., 4o. e no parágrafo 1o. do art. 4o., da Lei Municipal n. 916, de 28 de dezembro de 1998, esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada por decreto do Executivo dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua aprovação.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva, 07 de Agosto de 2002.

Luiz Carlos Ribeiro

Prefeito Municipal

Lei nº 1009/02

Dispõe sobre Nova Denominação de Via Pública

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica denominada “Rua GERALDO MOURA LEITE” a atual R. Lúcio Bitencourt, rua esta que inicia na junção com a Praça Chico do Juca e com seu término na Rua Profª Daria Bueno.

Art. 2º -  Executivo Municipal, através do órgão competente, providenciará, placas indicativas e comunicação aos órgãos públicos instalados no município, aos moradores e ao comércio estabelecido no endereço ora renomeado.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor  na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva, 09 de Outubro de 2002.

_________________________        __________________________

Carlos Renato Pereira – Ver. 
 Wladimir Pereira Coutinho  - Ver.

Sebastião Pereira de Rezende

                 Presidente

      Luiz Carlos Ribeiro

                       PREFEITO MUNICIPAL

	
	LEI Nº 1010/02
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	

	Autoriza Abertura de Crédito Especial e dá outras providências.

	O Povo do Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal  aprova e eu, sanciono a seguinte Lei:

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Art. 1º - Fica o   Chefe do  Executivo    autorizado a    ABRIR CRÉDITO ESPECIAL,     no valor de R$10.800,00 (dez mil e oitocentos reais), para atender as dotações abaixo discriminadas:

	 
	UNIDADE 
	 
	                        CLASSIFICAÇÃO
	 
	VALOR

	20402
	123611203
	2.419
	AQUISIÇÃO DE CARTEIRAS ESCOLARES-CONV.SEE
	 

	 
	 
	4490 52
	Equipamentos material permanente
	
	   10.800,00 

	TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	   10.800,00 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Art. 2º - São recursos destinados a abertura desse CRÉDITO ESPECIAL, os provenientes da ANULAÇÃO das seguintes dotações orçamentárias:

	UNIDADE 
	CLASSIFICAÇÃO
	VALOR

	20403
	123611206
	1.401
	VEICULOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR
	 

	 
	 
	4490 52
	Equipamentos e Mat. Permanente
	
	   10.800,00 

	TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	   10.800,00 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Art. 3º - Os recursos destinados a abertura  deste CRÉDITO ESPECIAL, tem por finalidade:

I - Aquisição de carteiras escolares com recursos oriundos do convênio firmado  com a

Secretaria de Estado da Educação.

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

	Mando, portanto, a todas as autoridades a quem do conhecimento a execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente o que nela se contém.

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Estiva, 23 de outubro de 2002

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LUIZ CARLOS RIBEIRO

	Prefeito Municipal


Lei nº  1011 /02

Dispõe sobre Concessão de Bolsa de Estudos para funcionários efetivos e dá outras providências

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e em nome do Povo de Estiva o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado a concessão de Bolsa de Estudos aos funcionários efetivos para obtenção de habilitação necessária ao exercício das atividades docentes, para atendimento da Lei 9.344 de 20/12/96, arts.  62 e art. 70.

Art. 2º - Fica estabelecido que cada funcionário(a), fará jus ao equivalente ao rateio dos valores orçados na proporção do beneficiados e correspondentes a metade dos 40% (quarenta por cento) dos recursos do Fundef – Fundo Nacional de Desenvolvimento do ensino Fundamental.

Art. 3º - Serão utilizados recursos orçamentários do FUNDEF, disponíveis nos 40% (quarenta por cento) excetuando os recursos previstos no art. 7º da Lei 9.424/96. 

Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor  na data de sua publicação.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei pertencer que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva, 17 de setembro de 2002.

       Luiz Carlos Ribeiro

 PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº  1012/02 







27/11/02

Cria o Conselho Municipal da Juventude e dá outras providencias.

O Povo do Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decreta e eu sanciono a seguinte lei.

Art. 1º- Fica  criado o Conselho Municipal da Juventude, com a finalidade de estudar, analisar, elaborar, discutir, aprovar e propor políticas públicas que permitam e garantam a integração e a participação do jovem no processo social, econômico, político e cultural do município.

Art. 2º- Compete ao Conselho Municipal da Juventude:

I- Estudar, analisar, discutir, aprovar e propor planos, programas e projetos relativos à juventude no âmbito do município.

II- Colaborar com os demais órgãos da administração municipal na implementação de política pública voltada para o atendimento das necessidades da juventude.

III- Desenvolver estudos e pesquisas relativas à juventude, objetivando subsidiar o planejamento de ação pública para este segmento no Município.

IV- Estudar, analisar, elaborar, discutir, aprovar a celebração de convênio e contrato com outros organismos públicos e privados, visando a elaboração de programas e projetos  voltados para a juventude.

V- Promover e participar de seminário, curso, congresso e evento correlato para a discussão de temas relativos à juventude e que contribuam para a conscientização dos problemas relativos ao jovem na sociedade.

VI- Fiscalizar e exigir o cumprimento da legislação que assegure os direitos dos jovens.

VII- Propor a criação de canais de participação popular junto aos órgãos municipais, voltados para o atendimento das questões relativas ao jovem, especialmente com relação a:

a- Educação;

b- Saúde;

c- Emprego;

d- Formação Profissional;

e- Combate às drogas;

f- Cultura, Esporte e lazer;

g- Direitos Humanos e Cidadania.

VIII- Desenvolver atividades não especificadas neste artigo e diretamente relacionados à finalidade que trata o Art. 1º desta lei.

Art. 3º- O Conselho Municipal da Juventude será composto de 11 (onze) conselheiros, nomeados pelo executivo, assim discriminados:

I- 5 (cinco) representantes do executivo;

II- 1 (um) vereador representando a Câmara Municipal de Estiva, MG;

III-1 (um) representante designado para cada um dos seguintes movimentos organizados:

a- Estudantil;

b- Rural;

c- Cultural;

d- Desportivo;

e- Religioso.

§1º O presidente e o secretário do Conselho serão escolhidos em votação secreta por maioria simples dos conselheiros na primeira reunião.

§2º A função de membro do conselho será considerada relevante atividade pública vedada a sua remuneração.

§ 3º Os representantes dos movimentos organizados serão escolhidos em processo democrático de acordo com normas a serem estatuídas no Regimento Interno do Conselho.

§4º A cada membro efetivo corresponderá um suplente.

Art. 4º- Poderão ser criadas comissões técnicas permanentes ou temporárias para a elaboração e o acompanhamento de projetos ou atividades especiais.

Art. 5º- O suporte técnico, administrativo e financeiro necessário ao funcionamento do Conselho será prestado por órgãos da Administração Pública Municipal e o caráter, a natureza e as condições em que será prestada serão definidos pelo regulamento desta lei.

Art. 6º- Será instituída uma comissão composta pelos membros referidos nos incisos I e II do art. 3º desta lei, com as seguintes funções:

I-Definir os critérios para a escolha dos representantes relacionados no inciso III do Art. 3º desta lei.

§1º As pré-conferências serão realizadas no prazo de 60 (dias) após a instituição da Comissão de que trata o caput deste artigo.

Art. 7º O mandato dos membros do conselho será de 2 (dois) anos, permitida uma reeleição.

Art. 8º Os Conselheiros terão entre 16 (dezesseis) e 35 (trinta e cinco) anos de idade, à exceção do representante da Câmara Municipal.

Art. 9º- A posse dos membros do Conselho Municipal da Juventude será na sede da Câmara Municipal de Estiva, MG.

Art. 10º- O Conselho elaborará o seu regimento interno no prazo de 60 dias a partir de sua constituição.

Art. 11º- O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias a partir da data de sua publicação.

Art. 12º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

                                         Estiva,  27 de novembro de 2002.

LUIZ CARLOS RIBEIRO

 PREFEITO MUNICIPAL

Lei 1013/02

Dispõe sobre a obrigatoriedade de borracharias e empresas de recauchutagem adotar medidas  para evitar a existência de criadouros para  o Aedes aegypti e Aedes albopictus e a outras providências.

Art.1º - As borracharias e empresas de recauchutagem ficam obrigadas a dotar medidas que visem evitar a existência de criadouros para Aedes aegypti e Aedes albopictus.


Parágrafo Único – Os estabelecimentos descritos no “caput” deste artigo deverão manter os pneus novos, recauchutados e cortes de pneus inaproveitáveis sobe local coberto.

Art.2º - O poder executivo realizará ampla campanha educativa dirigida aos proprietários de borracharias e empresas de recauchutagens, alertando sobre os riscos de manutenção destes criadouros.

Art. 3º - Os infratores sujeitar-se-ão às seguintes penalidades, a serem aplicadas progressivamente em casos de reincidência.


I – Multa de até 500 (quinhentos) UFME;


II – Multa de 500 até 1000 (mil) UFME;

III – Suspensão temporária do alvará de licença de funcionamento de 30 (trinta) dias;


IV – Cassação do alvará de licença de funcionamento.

Art. 4º -  o poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em contrário.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva, 27 de Novembro de 2002.

LUIZ CARLOS RIBEIRO

PREFEITO MUNICIPAL

Lei nº 1014/02

De 13 de Dezembro de 2002

“Autoriza a filiação do Município de Estiva - MG., à Agência de Desenvolvimento Regional do Circuito Turístico Serras Verdes do Sul de Minas, e dá outras providências.” 

A Câmara Municipal de Estiva - MG, através de seus representantes, APROVA e eu, Luiz Carlos Ribeiro, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a promover a filiação do Município de Estiva - MG à Agência de Desenvolvimento do Circuito Turístico Serras Verdes do Sul de Minas, cujo objetivo é a preservação e proteção do meio ambiente, a divulgação e expansão da cultura regional e desenvolvimento do turismo sustentável na região sul de minas conforme Estatuto da Agência, devidamente registrado em Cartório.

Artigo 2º - Fica o Município de  Estiva - MG., autorizado na qualidade de membro da Agência de Desenvolvimento Regional do Circuito Turístico Serras Verdes do Sul de Minas, efetuar o pagamento da respectiva doação para seu ingresso no valor de R$ 2.700,00 e a efetuar uma contribuição no valor de R$ 350,00, a partir  do mês de  Janeiro de 2003.

Parágrafo 1º - Os valores mencionados no caput do artigo estão em conformidade com a determinação do Regimento Interno da referida Agência.

Parágrafo 2º - O valor da mensalidade poderá ser corrigido monetariamente a cada 12 (doze) meses pelo índice oficial determinado no Regimento Interno da referida Agência.

Artigo 3º - Para atender as despesas decorrentes da presente Lei no exercício financeiro de 2003 serão utilizados os recursos consignados na seguinte dotação orçamentária      e créditos adicionais autorizados por Lei

Artigo 4º - Durante a elaboração dos orçamentos do Município para os exercícios seguintes, serão consignadas dotações orçamentárias para custear as despesas da presente Lei em cada exercício financeiro correspondente.

Artigo 5º - Fica o Banco Brasil S/A, agencia de Estiva / MG autorizado a reter a segunda parcela da cota do Fundo de Participação dos Municípios, a importância correspondente aos valores das mensalidades de que se trata o artigo 2º, mediante apresentação da carta autorizativa assinada pelo Prefeito Municipal, tesoureiro, ficando o Banco Brasil S/A com a responsabilidade de creditar a importância em conta corrente da Agência de Desenvolvimento do Circuito Turístico Serras Verdes do Sul de Minas.

Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Artigo 7º - Revogam-se em contrário.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura  de Estiva - MG,  13 de  Dezembro de 2002.

LUIZ CARLOS RIBEIRO

PREFEITO MUNICIPAL

ORÇAMENTO CONSOLIDADO DO EXERCÍCIO 2003

ORÇAMENTO - PROGRAMA

MUNICÍPIO DE   ESTIVA

EXERCÍCIO 2003
ESTIVA

ORÇAMENTO CONSOLIDADO DO EXERCÍCIO 2003


Lei Nº 1015/02

De 16 de dezembro de 2002.

Estima a Receita e Fixa a Despesa do

Município para o Exercício de 2003

O povo do Município de ESTIVA(MG), por seus representantes aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º - Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município para o exercício de 2003 em R$ 5.536.914,00 (cinco milhoes, quinhentos e trinta e seis mil, novecentos e quatorze reais), conforme quadros demonstrativos abaixo:

Parágrafo primeiro: Discriminação da receita por subcategoria:

  ----------------------------------------------------------------

           RECEITA                  |      R$       |      R$       

  ----------------------------------------------------------------

   RECEITAS CORRENTES              |               |  5.536.914,00 

       RECEITA TRIBUTARIA           |    694.739,00 |               

       RECEITA DE CONTRIBUICOES     |          0,00 |               

       RECEITA PATRIMONIAL          |     16.400,00 |               

       RECEITA AGROPECUARIA         |          0,00 |               

       RECEITA INDUSTRIAL           |          0,00 |               

       RECEITA DE SERVICOS          |     60.000,00 |               

       TRANSFERENCIAS CORRENTES     |  4.141.575,00 |               

       OUTRAS RECEITAS CORRENTES    |    624.200,00 |               

       SUPERAVIT                    |    528.383,25 |               

  ----------------------------------------------------------------

   RECEITAS DE CAPITAL             |               |          0,00 

       OPERACOES DE CREDITO         |          0,00 |               

       ALIENACAO DE BENS            |          0,00 |               

       AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS   |          0,00 |               

       TRANSFERENCIAS DE CAPITAL    |          0,00 |               

       OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL   |          0,00 |               

                                    |          0,00 |               

  ---------------------------------------------------------------

      TOTAL DAS RECEITAS                              5.536.914,00 

      (-) DEDUCOES DA RECEITA PARA FORM. DO FUNDEF     -528.383,25 

                                                     =============

      TOTAL GERAL DAS RECEITAS                        5.008.530,75 

  ----------------------------------------------------------------


Parágrafo segundo: Discriminação da despesa por funções:

          --------------------------------------------------

           FUNCOES DO GOVERNO               |      R$       

          --------------------------------------------------

           01 - LEGISLATIVA                 |    248.800,00 

           02 - JUDICIARIA                  |          0,00 

           03 - ESSENCIAL A JUSTICA         |          0,00 

           04 - ADMINISTRACAO               |  1.528.780,75 

           05 - DEFESA NACIONAL             |          0,00 

           06 - SEGURANCA PUBLICA           |          0,00 

           07 - RELACOES EXTERIORES         |          0,00 

           08 - ASSISTENCIA SOCIAL          |     53.350,00 

           09 - PREVIDENCIA SOCIAL          |          0,00 

           10 - SAUDE                       |    972.060,00 

           11 - TRABALHO                    |          0,00 

           12 - EDUCACAO                    |  1.312.370,00 

           13 - CULTURA                     |     60.400,00 

           14 - DIREITOS DA CIDADANIA       |          0,00 

           15 - URBANISMO                   |    250.180,00 

           16 - HABITACAO                   |          0,00 

           17 - SANEAMENTO                  |     51.500,00 

           18 - GESTAO AMBIENTAL            |     15.000,00 

           19 - CIENCIA E TECNOLOGIA        |          0,00 

           20 - AGRICULTURA                 |    158.480,00 

           21 - ORGANIZACAO AGRARIA         |          0,00 

           22 - INDUSTRIA                   |          0,00 

           23 - COMERCIO E SERVICOS         |      5.000,00 

           24 - COMUNICACOES                |      6.050,00 

           25 - ENERGIA                     |     36.500,00 

           26 - TRANSPORTE                  |    105.800,00 

           27 - DESPORTO E LAZER            |    108.260,00 

           28 - ENCARGOS ESPECIAIS          |     96.000,00 

                RESERVA DE CONTIGENCIA      |          0,00 

          --------------------------------------------------

          TOTAL DAS DESPESAS                   5.008.530,75 

          --------------------------------------------------

Parágrafo terceiro: Discriminação da despesa por entidades orçamentárias:

-------------------------------------------------------------

 ENTIDADES DO MUNICIPIO               |  R$         

-------------------------------------------------------

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA MG        4.759.730,75

 CAMARA MUNICIPAL DE ESTIVA            |    248.800,00

------------------------------------------------------------

 TOTAL DAS DESPESAS                       5.008.530,75  

Artigo 2º - Ficam os órgãos da Administração Direta e Indireta, inclusive os Fundos Municipais, autorizados a:

a) 
realizar operações de crédito por antecipação de receita, com a finalidade de manter o equilíbrio orçamentário e financeiro do Município, observados os preceitos legais aplicáveis à matéria;

b) 
abrir créditos suplementares até o limite de 100 % (cem por cento) do montante dos respectivos orçamentos, utilizando-se dos recursos estabelecidos no art.43 de Lei Federal 4320/64;

c) 
utilizar reserva de contingência destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Artigo 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2003.

ESTIVA(MG), 16 de dezembro de 2002.

LUIZ CARLOS RIBEIRO

Prefeito Municipal

LEI N 1016/02

PLANO PLURIANUAL.

Dispõe sobre alterações do Plano Plurianual para o período de 2003/2005.

O Povo do Município de ESTIVA , por seus representantes aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º - Esta Lei institui alterações do Plano Plurianual do Município de ESTIVA para o quadriênio 2003/2005, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 1o, da Constituição Federal, estabelecendo, para o período, as diretrizes, os programas com seus respectivos objetivos, custos e metas da administração municipal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e  para  as  relativas  aos  programas  de  duração  continuada, na forma dos Anexos I, II e III.

Artigo 2o - A inclusão, exclusão ou alteração de programas constantes desta Lei são propostas pelo Poder Executivo através deste projeto de lei específico.

Artigo 3o - A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias e de suas metas, quando envolverem recursos dos orçamentos do Município, poderão ocorrer por intermédio da lei orçamentária anual ou de seus créditos adicionais.

Artigo 4º - Na elaboração das propostas orçamentárias anuais, serão reajustadas as importâncias consignadas aos projetos e atividades de duração continuada, podendo em conseqüência de alterações dos recursos, serem criadas e/ou suprimidos ou reformulados.

Parágrafo único: As importâncias referentes aos exercícios de 2003/2005 estimadas a preços de 2002 serão corrigidas monetariamente por ocasião da elaboração dos orçamentos anuais, correspondentes aqueles exercícios. 

Artigo 5º - Esta Lei entrará em vigor a 1º de janeiro de 2003.

Artigo 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução desta Lei, pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Estiva 16 de Dezembro de 2002.

LUIZ CARLOS RIBEIRO

  PREFEITO  MUNICIPAL
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